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CAPITULOXI Il - aplicacdo dos recursos no mercado financeiro em
DATOMADA DE CONTAS ESPECIAL desacordo com o disposto no 8§ 1° do art. 21 desta Instrugdo Normativa;

Art. 48 A Tomada de Contas Especial visando apurar 0s Il — falta de aplicacdo dos recursos da contrapartida no
fat(I)s, a quantificar o dano 3 identificar os respgngévels, serz(’aj instaumdmjieto do Convénio ou em desacordo com o Plano de Trabalho;
pelo setor competente do Orgédo ou Entidade Concedente, por : x x ;
determinacéo do respectivo ordenador de despesas ou, ha sua om@?g%razos‘\ést;%'tealledc?d%gr%%eir%t;%a% gﬁtgrestagao de contas parcial,
por determinagdo do Org&o de Controle Interno do Estado ou p :
Tribunal de Contas do Estado, quando: __  §1°Arescisdo do Convénio, quando motivada por uma das
I - néo for apresentada a prestacdo de contas no praz@ ¢Oes explicitadas acima, ensejard a abertufadada de Contas

até 30 dias, concedidos em notificacao, pelo Concedente: ecial pelo setor competente do Orgéo ou Entidade Concedente.

. = . § 2 A resciséo consensual ocorrerd quando os participes
II - n&o for aprovada a prestacéo de contas, apesar de evenfgai§iverem pér fim a relacdo convenial devido a falta de interesse ou

justificativas apresentadas pelo Convenente, em decorréncia de: por uma decisdo aceita por ambos, e sua formalizagio devera ser

a) N&o execucao total do objeto pactuado; executada diretamente no SISCON, no mddulo respectivo, que gerara

b) falta de documento obrigatério; oTermo de Rescis&o e evitara que o Convenente se torne inadimplente

¢) desvio de finalidade; , no final da vigéncia do respectivo Convénio.

d) impugnagéo de despesas; ) |

€) ndo cumprimento dos recursos da contrapartida; _ § 3 O Convenente devera prestar contas das despesas

f) ndo utilizag&o de rendimentos de aplicacées financeir@secutadas durante a vigéncia do Convénio e devolver o eventual
no objeto pactuado; saldo financeiro existente no momento da resciséo.

g) ndo devolucao de eventuais saldos de Convénio. CAPITULOXII

Ill- ocorrer qualguer outro fato do qual resulte prejuizo ao erario. DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 49 A abertura dd@omada de Contas Especial sera Art. 55 Os atos de competéncia do ordenador de despesa

precedida, obrigatoriamente, da notificagéo do Convenente, conformga unidade técnica responsavel pelo programa do Orgéo ou Entidade
disposto nos artigos 41 e 45 desta Instrucdo Normativa, e da criaGdncedente poderdo ser delegados na forma da Lei.

de comisséo propria para realizagéo dos trabalhos, caso néo exista na

estrutura do orgao um setor especifico com tal atribuigao. Art. 56 N&o se aplicam as exigéncias desta Instrucéo

Paragrafo Unico. As informacdes referentes aSNormatlva aos Instrumentos:
notificacdes, a abertura lamada de Contas Especial e sua conclusdo |- cuja execugao do programa, pr(g'eto ou atividade n&o envolva
deverdo ser inseridas no SISCON pelo Orgado ou Entidade Concederttansferéncia de recursos entre os participes, de e Cooperacéo
no maédulo respectivo. ser o instrumento preferencialmente utilizado nestes casos;

Art. 50Instaurada domada de Contas Especial e havendo Il — celebrados anteriormente a data de sua publicacéo,
apresentacdo, embora intempestiva, da prestacdo de contasemendo ser observadas, neste caso, as prescricbes normativas
recolhimento do débito imputado, inclusive gravames legais, podevdgentes a época da sua celebracdo, exceto quando se tratar de
ocorrer as seguintes hipoteses: Brocedlmentos administrativos adotados pelo Concedente ou que traga

eneficios a consecucéo do objeto do Convénio;
| - sendo aprovada as contas ou comprovado o

recolhimento do débito durante o processordmada de Contas, Il — destinados & execucdo descentralizada de
devera ser dado baixa da inadimpléncia, sem prejuizo da comunicag@yramas de atendimento direto ao publico, que envolva a
do fato ao Tribunal de Contas do Estado, em relatério de atividada@msferéncia direta fundo a fundo;
gestorquando da tomada ou prestacéo de contas anual do ordenador

e despesas do Orgao ou Entidade Concedente; IV_— destinados a execugdo descentralizada de agdes de

x o interesse do Orgdo ou Entidade de origem, por outro Orgdo ou Entidade
<etor com pl (Ie t;nqgopg(reg%j) Srpggggdge%se rc;g(tee;sr#g% ggrgﬁﬁﬁrﬁgl %%gministragéo Publica Estadual Direta ou Indireta, devendo tal execucéo

no caso de domada de Contas Especial refesg ao atual er atraves de descentralizacdo orgamentéria e/ou financeira;

administrador tendo_em vista a sua permanéncia a frente da V—homologados regular e diretamente pelo Congresso Nacional
administra¢é@o do 6rgédo Convenente; naquilo em que as_ |sp05|ﬁ_oes dos tratados, acordos e convengdes
internacionais especificas conflitarem com esta Instru¢&o Normativa, quando

_Art. 51Concluida domada de Contas Especial pelg&r o5 recursos envolvidos forem oriundos de fonte de financiamento externa.
ou Entidade Concedente, este devera encaminhar copia do processo a

Controladoria-Geral do Estado — CGE, para reviséo e emisséo de. parecer Art. 57 Ficam publicados os formularios que constituem

Art. 52Ap6s a emissdo do pareceéio sendo aprovadasOSA”eXOS I a X1V a serem utilizados pelo Convenente na elaboracéo
as contas e nem devolvido o saldo apurado, a CGE devera encamifif&y/ano de Trabalho do Convénio e respectiva Prestacao de Contas.

copia do processo demada de Contas Especiallaibunal de Contas Art. 58 Ficam publicados juntamente com esta Instrucéo
do Estado — TCE e a Procuradoria-Geral do Estado — PGE parqi@nativa, os formulérios de Solicitacio de Remanejamento de Plano de
providéncias legais cabiveis. Trabalho -Anexo XV, Solicitagéio dampliagéo de Metas no Plancliabalho

Art. 53A Tomada de Contas Especial também poderé Sjﬁxnexo XVI, Termo Ex-Oficio de Prorrogacao\dgéncia -Anexo XVl e
instaurada para apurar fato certo e determinado praticado pHignerditivo Simpliicado de Prorrogacéovgéncia-Anexo XVIll.
administrador anteripmediante solicitacdo do Convenente, apresentacéo Art. 59 A inobservancia do disposto nesta Instrucdo
dos documentos necessarios a apuracéo do fato, e comprovacédo dRigpueativa constitui omissdo de dever funcional e sera punida na forma
tomou as medidas judiciais necessarias ao ressarcimento do daprewsta em Lei.

penalizac&o do administrador que deu causa ao mesmo;

Paragrafo tinico. Apos concluida ZJomada de Contas Art. 60 Esta Instru¢cdo Normativa entra em vigor na data

. y . : Qo ua publicacao revogando-se as disposi¢cdes em contrario.
Especial devera ser dado baixa da inadimpléncia do Convenentg?ig P & 9 posi¢

SISCON, devendo o administrador atual dar prosseguimento Raesina/PI. 04 de dezembro de 2009
execucéo regular do objeto, no caso de continuidade do Convénio: ' '

CAPITULOXII SERGIO GONGALVES DE MIRANDA
DARESCISAO Secretario de Estado de Planejamento
Art. 54 Constitui motivo para rescisdo unilateral do ANTONIO RODRIGUES DE SOUSANETO
Convénio, independentemente do instrumento de sua formalizacéo, o Secretério de Estado de Fazenda
inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas, principalmente 3
quando constatadas as seguintes situacoes: MARIA DOAMPARO ESMERIO SILVA

S . Controladora Geral do Estado
| - utilizagdo dos recursos em desacordo com o objeto
constante do Plano de Trabalho; OF. 157




